
PROJETO DE LEI Nº, DE 2015  
Do Sr. Gabriel de Lima Araújo 

 

 

Dispõe sobre incentivos à doação de medula óssea.  
 

Altera e acresce dispositivos ao Decreto-Lei nº 5.452,  
de 1º de maio de 1943 que consolida as leis do trabalho. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

 Art. 1º Esta Lei institui incentivos para a doação voluntária de medula óssea. 

 Parágrafo Único. Tal projeto de lei deve vigorar inicialmente por 10 anos a 
partir da sua publicação. Durante este período o poder executivo e legislativo devem 
criar campanhas de conscientização para que os benefícios citados nessa Lei não 
sejam necessários, no futuro, para a manutenção de um grande banco de dados de 
doadores de medula óssea. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei é considerado doador voluntário de medula óssea toda 
pessoa que, comprovadamente, já realizou coleta de sangue e tem cadastro no 
Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea – REDOME.  

 § 1º O doador de medula óssea deve cumprir com todos os requisitos definidos 
em regulamento para ser apto à doação.  

 § 2º O órgão que realizar a coleta do sangue é obrigado a emitir um certificado 
de doação voluntária ao doador, onde conste seu nome completo, número da carteira 
de identidade e do CPF, data da doação, carimbo do órgão, assinatura do responsável 
técnico, e o histórico das coletas realizadas. 

Art. 3º O processo de doação de medula óssea é caracterizado, primeiro, pela coleta 
de sangue para geração do cadastro do doador no Registro Nacional de Doadores de 
Medula Óssea – REDOME. Segundo, pela espera de um paciente compatível com a 
genética do doador. Terceiro, pela execução de testes para confirmação da 
compatibilidade e, por fim, pelo procedimento de doação de medula óssea. 

Art. 4º O doador de medula óssea fica isento de: 

 I - taxa de inscrição em concursos públicos para provimento de cargos ou 
empregos públicos, efetivos ou temporários, da administração pública federal, estadual 
ou municipal;  

 II - taxa de inscrição em concursos vestibulares públicos, para ingresso nas 
instituições federais, estaduais ou municipais de ensino; 



  III – taxas de exames e provas em instituições privadas desde que tais 
entidades autorizem previamente tal isenção como forma de parceria no incentivo a 
doação de medula óssea. 

Art. 5º O doador de medula óssea tem garantido desconto de 50% (cinquenta por 
cento) no valor do ingresso em shows, teatros, cinemas, exposições e quaisquer 
outras manifestações artísticas e culturais. 

Art. 6º Os benefícios citados no Art. 4º desta Lei, assim como, o desconto destacado 
no Art. 5º desta Lei tem valia mediante a apresentação da carteira de doador de 
medula óssea citada no § 2º do Art. 2º desta Lei. 

Art. 7º O doador de medula óssea que for funcionário público tem garantido recesso 
nos dias em que for convidado pelo Hemocentro ou órgão de coleta de sangue e/ou 
medula óssea para a realização de testes de compatibilidade, doação de medula 
óssea, ou quaisquer outras atividades que tenham relação para a efetivação do 
processo de doação de medula óssea. 

Art. 8º O art. 473, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 “Art. 473............................................................................................................. 
 ...........................................................................................................................  

 “IV - por um dia, para cada ano completo como doador eminente de medula 
 óssea com cadastro ativo no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea 
 – REDOME.” 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 
 



Justificativa 
 Regularmente, tem-se ciência sobre a carência de doadores de sangue nos 
hemocentros do pais. Nesse sentido, o número de doadores de medula óssea pode 
ser considerado um problema de igual proporção com a desvantagem de não haver 
conhecimento da sociedade sobre o que concerne tal prática. Desde o início dos anos 
2000 houve investimento principalmente na construção da logística da base de dados 
dos doadores de medula óssea. Tal fato fez com que houvesse um salto, segundo o 
site do governo Federal – Portal Brasil, de 12 mil inscritos, em 2000, para 2,7 milhões 
de doadores, em 2014. Contudo, o que vai contra ao aumento do número de doadores 
é a raridade da compatibilidade entre o doador e o paciente, que gira em torno de 1 a 
cada 100.000 casos brasileiros, segundo o REDOME – Registro de Doadores de 
Medula Óssea. 

 Este projeto de lei tem por finalidade instituir incentivos para a doação 
voluntária de medula óssea de forma aumentar o número de doadores no banco do 
REDOME para, assim, somar as chances de compatibilidade dos pacientes com 
algum dos milhares de cadastrados. A Constituição Federal é explícita quando afirma 
que o sangue não pode ser objeto de comercialização. Tendo consciência dos fatos 
ocorridos no passado recente em decorrência da completa desregulação dessa área e 
da consequente instituição do objetivo de lucro nas atividades de doação, coleta e 
venda de sangue, não se pode retroceder jamais no controle atualmente conquistado.  

Acredita-se, entretanto, que as proposições colocadas neste projeto de lei não se 
configuram como comercialização de sangue/medula óssea, antes, representam 
formas de estimular os brasileiros a praticarem a doação voluntária e altruísta. Muitos 
países já adotam tais incentivos, como os EUA, e aqui no Brasil, alguns estados, como 
São Paulo, além do incentivo a doação de sangue. Entende-se que a instituição 
generalizada destes incentivos irá contribuir em grande escala para o aumento das 
doações no País. Pela importância social desta matéria, solicitamos aos Colegas 
desta Câmara dos Deputados o apoio para o debate e a aprovação deste projeto de 
lei. 

 

À vista do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares nessa iniciativa. 

 

Sala de sessões, em 16 de junho de 2015 
Deputado Gabriel de Lima Araújo 


